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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

mS.P.

Sessão de  05 de dezembrq e 19 91	 ACORDÃO N9  101-82.507

Recurso a g: = 64.725 - PIS/DEDUÇÃO - EX: 1986

Recorrente . : FERMAQUINAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA.

Recorrido : DRF EM GOIÂNIA - GO

PIS/DEDUÇÃO - A contribuição para o
f176"efFWErn Integração Social - PIS,
que se constitui por dedução do im-
postode renda, se prejudica em par-
cela proporcional, quando este tribu
to é declarado em importãncia menor
do que a devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por FERMÃQUINAS MÃOUINAS E EQUIPAMENTOS LI-

MITADA,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

ala . as S, 	 em 05 de dezembro de 1991
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PIPIAM :Et	 tw	 —ESIDENTE
- _00	 NetI —
FRANCISCO "ASSIS MIRAND-	 R;LATOR
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V T O EM	 AFMS0	 40 F-EPREIRA. DE C. 	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE-	 FEv	 ZENDA NACIONAL

• Participaram,ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Cristóvão Anchieta	 de

Paiva, Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel, Cândido Rodrigues Neu-

ber e José Eduardo Rangel de Alckmin.
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RICURSO N9	 64.725

AÇORDiON9 : 101-82.507

RECORRENTE: FERMAQUINAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA.

N R EN 14',AN TN (5,12Ni- O

A Empresa supra-referenciada, qualificada nos au-

tos, inconformada com a decisão de 19 arau que lhe indeferiu a

Petição imnuanativa com acqual se opusera ã exigência da contri-

buição para o Proarama de Integração Social - PIS, articula -re-

curso tempestivo, nos termos da petição de fls. 25/30.

Trata,-se de cobrança de contribuição devida sob

a modalidade de pis/DEDuçÃo, como se verifica do auto de infra-

ção de fls. 1/4,1avrado auanto ao exercício de 1986.

A exigência decorre do mie consta do processo cri

ainal n9 10120,402.417/89-45, IRPJ.

, A fiscalização externa apurou, por auditoria con-

tãbil-fiscal, mie o imposto de renda da pessoa jurídica se preju

dicara por omissão de receita operacional caracterizado em supri-
mento de caixa nãO comprovado e passivo fictício, tendo ainda si

do apurada subavaliação de esto que final de mercadorias.
1

A tributação imposta no auto de infração constan-

te do processo principal, além de mantida em primeira instância,

foi também confirmada por este Coleaiado ao julgar o Recurso n9

, a-pag	¡ca.

Ê o relatório.	 ‘fflle í
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO, de acordo

com a prova dos autos, se revela mera decorrência do que a fisca-

lização externa apurou pela auditoria contãbil-fiscal ã que a re-

corrente foi submetida.

Na forma do art. 480 do RIR/80, as pessoas jurídi

cas deverão deduzir do imposto devido, o percentual ai estabeleci

do, para recolhimento ao Fundo de Participação do Programa de In-

tegração Social-PIS.

No caso em Que o imposto devido seja majorado em

conseqüência de infrações deViklamente apuradas em lançamento de

ofício e confirmadas por decisões administrativas, as-contribui-

ções serão também majoradas, eis que são, na forma da lei, calcu-

ladas sobre o imposto devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrência,

que a postulante, de acordo com os elementos que compõem o proces

so original, prejudicou o lucro real ao praticar as irregularida-

des descritas no relatório supra.

Aquelas irregularidades se confirmaram, quando es

ta Câmara julgou pelo Acórdão n9 101-82.384 o Recurso n9 99.603

interposto contra decisão de 1.Q . Instância.

Assim, frente a íntima relação de causa e efeito'

e considerando que a solução proferida no processo matriz consti-

tui prejulgado aplicãvel ao processo dele decorrente, voto pela

negativa de provimento do recurso.

Brasília (DF), O de dezemfajec_1991
111_,„Vier
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